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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

 

Chamada Pública n.º 01/2017, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei n.º 
11.947/2009 e Resolução FNDE n.º 26/2013. 

A Prefeitura Municipal Quatro Barras - PR, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. 
Dom Pedro II, nº 110, inscrita no CNPJ sob n. 76.105.568/0001-39, representada neste ato  
pelo Prefeito Municipal, o Senhor Angelo Andreatta, no uso de suas prerrogativas legais  e 
considerando o disposto na Lei Federal n° 8.666/93, Lei Estadual nº 15.608/2007, Lei Federal 
nº 10.192, de 14 de Fevereiro de 2001, Lei Federal n° 11.947/2009, Resolução/CD/FNDE nº 26 
de 17 de  junho de 2013, Resolução/CD/FNDE nº 4/2015, Lei Municipal nº 525/2009 e Lei 
Municipal n° 1015/2016, através da Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada 
Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/Pnae, 
durante o período de 2017/2018. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores 
Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda no 
período do dia 26/07/2017 até o dia 29/082017 às 09h00min, na sede da Prefeitura Municipal 
de Quatro Barras-PR, no setor de Licitações, localizada á Av. Dom Pedro II, nº 110, centro, 
Quatro Barras-PR. 

 

1. OBJETO 

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo: 
  

item Produto Quant Und 
Valor 

Unitário Valor Total 

1 
Abóbora seca  - de primeira qualidade, íntegro, 
consistência firme, casca livre de fungos 600 kg 2,09 R$ 1.254,00 

2 

Abobrinha verde - de primeira qualidade (extra 
aa), tamanho e coloração uniformes,  isenta de 
enfermidades e material terroso, sem danos físicos 
e mecânicos oriundos do manuseio e transporte 1.000 kg R$ 3,02 R$ 3.020,00 

3 
Acelga -  de primeira qualidade com maços de 750 
g a 1 kg cada 650 kg R$ 2,74 R$ 1.781,00 

4 

Alface lisa ou crespa - de primeira qualidade 
(extra) tamanho médio (400g cada), aspecto 
fresco, com folhas brilhantes, firmes e sem áreas 
escuras, isenta de enfermidades e material terroso, 
sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte 3.000 kg R$ 3,10 R$ 9.300,00 

5 

Batata Doce - selecionada, de 1ª qualidade (extra 
aa), firme e sem brotos, isenta de enfermidades e 
material terroso, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte 3.000 kg R$ 1,65 R$ 4.950,00 
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6 

Berinjela - fresca, de 1ª qualidade (extra aa), lisa 
sem manchas, isenta de enfermidades e material 
terroso, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio do transporte 3.000 kg R$ 2,62 R$ 7.860,00 

7 

Beterraba - sem folhas, de primeira qualidade 
(extra aa), tamanho médio, firme, não murchas, cor 
vermelho intenso, sem rachaduras nem sinais de 
brotação, isenta de enfermidades e material 
terroso, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio do transporte 3.000 kg R$ 2,65 R$ 7.950,00 

8 

Caqui fuyu -  de primeira qualidade, fresco, firme, 
tamanho 8 ou 9, sem danos físicos oriundos do 
manuseio e transporte 6.000 kg R$ 4,16 R$ 24.960,00 

9 

Cebola - graúda, firme, tamanho médio, 
fisiologicamente desenvolvida, não brotada, sem 
danos fisiológicos ou mecânicos 6.000 kg R$ 2,29 R$ 13.740,00 

10 
Cebolinha - de primeira qualidade, em maços de 
no mínimo 400g cada 600 kg R$24,82 R$ 14.892,00 

11 

Cenoura  - de primeira qualidade (extra aa), 
tamanho médio, firme, cor laranja intensa, sem 
pigmentação roxa ou verde na parte superior, 
isenta de enfermidades e material terroso, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio 
do transporte 2.000 kg R$ 1,65 R$ 3.300,00 

12 

Chuchu - de primeira qualidade (extra aa), 
tamanho médio, casca verde clara, poucos 
espinhos,sem machucados ou mofos,  isenta de 
enfermidades e material terroso, sem danos físicos 
e mecânicos oriundos do manuseio do transporte 1.300 kg R$ 1,72 R$ 2.236,00 

13 

Couve manteiga - de primeira qualidade, sem 
defeitos, com folhas verdes sem traços de 
descoloração, intactas, firmes, desenvolvidas em 
maços de 500 g cada 1.250 kg R$ 4,13 R$ 5.162,50 

14 

Espinafre - de primeira qualidade, sem defeitos, 
com folhas verdes sem traços de descoloração, 
intactas, firmes, desenvolvidas em maços de 500 g 
cada 1.250 kg R$ 3,13 R$ 3.912,50 

15 

Feijão classe preto - tipo 1, novo. Constituído de 
no mínimo 95% de grãos inteiros, maduros, limpos, 
secos e sãos, tendo atingido o grau máximo do 
tamanho especificado, com cor e sabor 
característicos da espécie/variedade. Deverá 
apresentar grau de maturação tal, que permita 
suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o 
consumo mediato e imediato.  Não serão aceitos 
defeitos graves de natureza fitossanitária, 
fisiológicas e mecânicas (físicas), que afetem sua 
qualidade e aspecto, com os grãos intactos e 
firmes. A granel, em sacos de 10 kg 4.000 kg R$ 3,50 R$ 14.000,00 
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16 

Filé de tilápia sem espinhas: 
Classificação/Características gerais: Proveniente 
de espécie de cultivo de água doce, sadios, 
abatidos sob inspeção veterinária. Sem espinhas, 
isenta de cartilagem e sem pele. Durante o 
processamento, deve ser realizada a aparagem 
(eliminação dos excessos de gordura, espinhas, 
cartilagem e pele). As peças devem ser em filés. A 
empresa fornecedora deverá apresentar o registro 
no órgão competente do Ministério da Agricultura 
(SIF); ou registro no órgão competente da 
Secretaria de Estado da Agricultura e 
Abastecimento (SIP) ou registro de relacionamento 
em um dos órgãos descritos. O peixe, congelado, 
tipo Filé de Tilápia, deve apresentar-se livre de 
parasitas e de qualquer substância contaminante 
que possa alterá-la ou encobrir alguma alteração. 
Suas características organolépticas como 
Aparência (própria, carne firme e elástica), Odor 
(natural, próprio e suave), Cor (branca ou 
ligeiramente rósea) e Sabor (próprio). Deverá estar 
congelado e transportado e entregue ponto a ponto 
em veículo com temperatura de – 8ºC ou inferior, 
assegurando que o produto se mantenha 
congelado durante o transporte. Embalagem: o 
produto deverá estar congelado, separados por 
microfilme de polietileno transparente e a 
embalagem externa deverá ser caixa de papelão 
ou papel Kraft (master box) ou ainda saco plástico 
de polietileno transparente, resistente atóxico. Com 
até 2 kg por pacote ou caixa. O produto, por 
ocasião da entrega, deverá vir acompanhado de 
Certificado Sanitário expedido pelo órgão 
competente do Ministério da Agricultura e Reforma 
Agrária ou Secretaria da Agricultura e do 
Abastecimento ou nota fiscal com carimbo de 
autorização de trânsito no verso. E caso de 
entreposto, poderá ser apresentado guia de 
trânsito. Rótulo: o produto deverá ser rotulado de 
acordo com a legislação vigente, de forma clara e 
indelével: nome e endereço do abatedouro, 
constando obrigatoriamente o registro no SIF; 
identificação completa do produto, data de 
fabricação, prazo de validade e prazo máximo de 
consumo, temperatura de estocagem, 
armazenamento e conservação, peso líquido e 
condições de armazenamento 6.500 kg R$23,02 R$149.630,00 

17 

Limão - fresco, frutos com 60 a 70% de maturação, 
com aspecto, cor, sabor e cheiro característicos, 
com polpa firme e intacta, devendo ser bem 
desenvolvido, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos de manuseio e 
transporte 600 kg R$ 1,59 R$ 954,00 



 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO  

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
Criação: 25/01/61 - Instalação: 09/11/1961 - CNPJ: 76.105.568/0001-39 
Avenida Dom Pedro II nº 110 - Centro - 83.420-000  Quatro Barras – Paraná  

 

 

18 

Milho verde em espiga - de boa qualidade, grãos 
sem ferimentos, firmes, sem manchas e coloração 
uniforme, de 17 a 19 cm Descascado. 4.000 kg R$ 3,41 R$ 13.640,00 

19 

Pepino orgânico/agro ecológico - se orgânico, 
com certificado de conformidade de produção 
orgânica, expedido por órgão competente,de 
primeira qualidade (extra aa), tamanho e coloração 
uniformes,  isenta de enfermidades e material 
terroso, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio do transporte 1.500 kg R$ 3,13 R$ 4.695,00 

20 

Pinhão - in natura deverá estar livre de 
enfermidades e insetos; não estar danificadas por 
qualquer lesão de origem física ou mecânica que 
afete a sua aparência. 2.000 kg R$ 4,74 R$ 9.480,00 

21 

Repolho verde - de primeira qualidade (extra), 
com peso aproximado de 1,5 kg cada, cor verde, 
rígido, limpo e seco 2.400 kg R$1,46 R$ 3.504,00 

22 
Salsinha - de primeira qualidade, em maços de no 
mínimo 400g cada 600 kg R$31,07 R$ 18.642,00 

23 

Tomate - de primeira qualidade (extra aa), grande, 
com 60% de maturação, sem furos ou ferimentos, 
isenta de enfermidades e material terroso, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio 
do transporte 4.000 kg R$ 2,91 R$ 11.640,00 

24 

Vagem - fresca, de 1ª qualidade, sem amarelados, 
tenras e suculentas, cor verde, uniforme, sem 
ferimentos, manchas ou pontos escuros,  isenta de 
enfermidades e material terroso, sem danos físicos 
e mecânicos oriundos do manuseio do transporte 1.200 kg R$ 3,46 R$ 4.152,00 

 

Total: R$334.655,00 

*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução 
FNDE 26/2013, Art.29, §3º). 

* Caso o produto seja orgânico, deverá ser entregue com certificado de conformidade de 
produção orgânica, expedido por órgão competente. Será priorizado na chamada pública a 
aquisição de produtos orgânicos ou agroecológicos, acrescendo-se, nestas hipóteses, aos 
preços até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos 
convencionais, conforme Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011. (Resolução nº 26/2013, Art. 
29: §2º). Nesta hipótese, os preços serão confrontados ao valor da tabela PNAE vigente e/ou a 
média de mercado local atual, para que a Administração realize qual o valor final a ser pago 
para o produto orgânico – devendo todas estas informações ser registradas e comprovadas no 
processo administrativo de pagamento, com a devida ciência ao fornecedor. 

* O valor a ser pago ao fornecedor foi estabelecido com base na Tabela de Preços PNAE 
vigente, para os produtos que continham a descrição necessitada pela Administração e que, 
não estavam com preço maior ao valor atual de mercado (devidamente confrontado pela 
Administração). 

2. FONTE DE RECURSO 

05.001.12.361.0017.6.019.3.3.90.32.00.0 reduzido 137 fonte 1134 

05.001.12.361.0017.6.019.3.3.90.32.00.0 reduzido 135 fonte 1000 
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05.001.12.361.0017.6.019.3.3.90.32.00.0 reduzido 136 fonte 1107 

05.001.12.361.0017.6.019.3.3.90.32.00.0 reduzido 520 fonte 33134 

 

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na 
forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 
12-A da Lei 525/2009. 

3.1. ENVELOPE Nº 001 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado 
em grupo). 

O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo 
relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda. 

3.2. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, 
sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 

3.3. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, 
sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente, assinado pelo seu represente legal; 

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar; 
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VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento 
do limite individual de venda de seus cooperados/associados. 

VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

 

4. ENVELOPE Nº 02 - PROJETO DE VENDA 

4.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais 
deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
conforme Anexo IV. 

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e 
registrada em ata após o término do prazo de apresentação dos projetos . O resultado da 
seleção será publicado em até 30 (trinta) dias corridos após o prazo da publicação da relação 
dos proponentes e no prazo de 03 (três) dias úteis o(s) selecionado(s) será(ão) convocado( s) 
para assinatura do(s) contrato(s). 

4.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será( ão) selecionado(s) conforme 
critérios estabelecidos pelo art. 25 da Resolução/CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013, 
conforme disposto no item 5 deste edital. 

4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 
nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 
Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva 
quando se tratar de Grupo Formal. 

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura 
dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 
(cinco) dias corridos, conforme análise da Comissão Julgadora. 

 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 
fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo 
de propostas do País. 

5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do 
País. 

III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 
comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 
segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao 
PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de 
Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os 
Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); 
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Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 
projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos 
demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2. 

5.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior 
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro 
de sócios, conforme DAP Jurídica. 

5.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 
partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 

6 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES E JULGAMENTO 
6.1 – LOCAL: Prefeitura Municipal de Quatro Barras, sede do Município de Quatro Barras, 
situado na Av. Dom Pedro II, 110, centro, Quatro Barras – Paraná, Sala de Reuniões. 
6.2 – Os envelopes protocolados serão abertos em sessão pública no dia 29/08/2017 às 
09h00min, sendo: Envelopes protocolados até dia 29/08/2017 às 09h00min,  
6.3 – Nas reuniões da Comissão os interessados poderão fazer-se representar por procurador 
ou pessoa devidamente credenciada, em instrumento escrito, com firma reconhecida, firmado 
pelo representante legal da mesma, a quem seja conferido poderes para tal. 
6.4 – Será aprovado o proponente que apresentar a documentação descrita no item 03.  
6.5 – Das reuniões realizadas para abertura dos envelopes, bem como daquelas realizadas em 
sessões reservadas da Comissão, serão lavradas atas circunstanciadas. 
6.6 – A documentação será analisada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da entrega da documentação no órgão ou entidade contratante, conforme art. 12 do 
Decreto Estadual 4.507/2009. 
6.7 - O resultado da pré-qualificação será publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado no 
sítio eletrônico do órgão ou entidade contratante em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis. 
 
7 – DO DESCREDENCIAMENTO, RESCISÃO E DENÚNCIA 
7.1 – O não cumprimento das disposições mencionadas neste Edital, ou nos 
Regulamentos próprios, tais como o Decreto Estadual nº 4.507/2009, Lei Estadual nº 
15.608/2007 e Lei Federal nº 8.666/93, poderá acarretar as penalidades elencadas no item 
11 deste Edital, bem como no descredenciamento, assegurado o contraditório e ampla 
defesa. 
7.2 - O inadimplemento de qualquer obrigação estipulada no Edital e/ou cláusula do contrato 
poderá ser motivo de descredenciamento, bem como, de sua imediata rescisão pelo município, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além de responder a 
organização CONTRADA por perdas e danos, quando esta: 
a) Não cumprir as obrigações assumidas; 
b) Dissolução; 
c) Transferir parcialmente o contrato a terceiros sem a prévia e expressa anuência do 
Município; ou quando transferi-lo integralmente, nos termos do art. 72, da Lei 8666/93; 
d) Tiver sua atividade suspensa por determinação de autoridade competente, de acordo com a 
legislação em vigor. 
7.3 - O credenciado, na forma do artigo 17 do Decreto Estadual nº 4.507/2009, poderá 
solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante o envio de solicitação 
escrita a esta Administração, cujo deferimento deverá ocorrer no prazo máximo de cinco 
dias. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento 
de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em 
casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções definidas neste 
Edital. 
7.4 - O Termo de Credenciamento poderá ser denunciado por quaisquer das partes, inclusive 
pelos usuários do convênio, a qualquer momento, mediante comunicação escrita, e com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem que isso importe em direito à indenização de 
qualquer espécie ou natureza. 
7.5 - O Termo de Credenciamento poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses: 
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7.5.1 - Consensualmente ou pelas partes unilateralmente, desde que manifestada sua intenção 
por escrito e com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
 
8 – DAS OBRIGAÇÕES 
8.1 - Cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com o Município a 
responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de 
comercialização com os grupos formais. 
8.2 - Cabe ao Município a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de 
venda nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A 
estas também compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações nos 
casos de comercialização com grupos formais. 
 

9. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma estabelecido pela 
Secretaria Municipal de Educação. 
 
10 – DOS VALORES E DO PAGAMENTO 

10.1 – O pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente do 
credenciado, por ordem bancária, em até 15 (quinze) dias úteis, contados do primeiro dia útil 
subseqüente ao da atestação do documento de cobrança, desde que não haja fato impeditivo 
para o qual tenha concorrido o credenciado. 
10.2 – Será realizado o crédito em conta corrente bancária no prazo acima, desde que não 
haja fato impeditivo para o qual tenha ocorrido o credenciamento. 
10.3 – O pagamento será creditado em favor dos credenciados, mediante ordem bancária, 
contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, do 
correntista e o número da Agência. O valor máximo a ser contratado por agricultor é de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), pelo período de 12 meses, conforme dispõe a Lei Municipal 
1015/2016.   
10.4 – Os encargos sociais estão inclusos nos valores constantes da proposta (projeto), em 
conformidade com a legislação vigente. 
10.5 – A cada pagamento o credenciado deverá juntar à sua nota fiscal, as certidões de 
regularidade fiscal que lhe foram exigidas na habilitação deste edital. 
10.6 – Nenhum pagamento será efetuado ao credenciado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a 
atualização monetária. 
10.7 - O valor eventualmente contratado, poderá ser revisto, caso se constate que o preço é 
superior ou inferior ao valor de mercado no momento da aquisição, em conformidade aos 
ditames do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
10.8 – Serão suspensos ou ressarcidos proporcionalmente aos cofres públicos os 
benefícios, nas hipóteses elencadas no art. 6º da Lei Municipal n° 969/2015. 
 

11 – DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, o CREDENCIADO ficará 
sujeito, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial 
ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada 
a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
 

a) advertência; 
 a.1) A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da empresa vencedora; 
 a.2) A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam 
acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Administração, a critério da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais severa. 
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b) multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da 
comunicação oficial. 
 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos, bem como, impedimento da 
participação da sancionada em procedimentos promovidos pela Administração, para as 
condutas a seguir discriminadas: 
 c.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o convênio, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 
 c.2) não mantiver sua proposta; 
 c.3) abandonar a execução do contrato; 
 c.4) incorrer em inexecução contratual. 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, na forma do artigo 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, para as seguintes condutas: 
d.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 
d.2) apresentar documento falso; 
d.3)frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
d.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d.5) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
d.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
d.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados, em especial infrações à ordem econômica; 
d.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da 
lei. 
 

11.2 - Sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa á empresa vencedora.  
11.3 - Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes do 
Estado do Paraná, para a devida averbação. 
11.4 - As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas ou, se 
insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a compensação com faturas 
vincendas.  
11.5 - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do 
Município de Quatro Barras.  
 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: Diário Oficial do 
Estado, Jornal Agora Paraná, site do TCE: www.tce.pr.gov.br, site da Prefeitura Municipal de 
Quatro Barras: www.quatrobarras.pr.gov.br, portal da Transparência e mural do Paço 
Municipal. 

12.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, 
estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

12.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por 
DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras: 
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I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por 
DAP/Ano/E.Ex. 

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 
resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite 
individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 
20.000,00. 

12.4 A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de 
Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que 
estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas 
que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os 
termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III - Dos 
Contratos, da Lei 8.666/1993. 

12.5 – Esclarecimentos relativos ao presente Chamamento Público e as condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão 
prestados quando solicitados por escrito a Comissão de Licitação nomeada pelo Decreto n° 
5347/2017, e protocoladas no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Quatro Barras, na Av. 
Dom Pedro II, 110 – centro, Quatro Barras, no horário das 08h00min as 12h00min e das 
13h30min as 17h00min. 
12.6 – A critério da prefeitura do Município de Quatro Barras o presente chamamento publico 
poderá ser: 
12.6.1 – adiado, por conveniência exclusiva da Administração; 
12.6.2 – revogado, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente 
ao interesse publico, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta; 
12.6.3 – anulado, se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
12.7 – A Comissão de Licitação poderá, em qualquer fase, promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento.  
12.8 – O CONTRATADO é responsável pela fidedignidade e legitimidade das informações dos 
documentos apresentados. 
12.9 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação designada pela 
Prefeitura do Município de Quatro Barras, que decidira com base na legislação em vigor. 
12.10 – Os anexos fazem parte do edital independentemente da transcrição. 
12.11 – Fica eleito o foro da cidade de Campina Grande de do Sul, Estado do Paraná, como 
competente para dirimir todas as questões decorrentes do credenciamento. 

 

 

 

 

Quatro Barras/PR, 25 de Julho de 2017 

 

 

 

ELLEN CORREA WANDEMBRUCK LAGO 

Presidente Suplente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO II 

MODELO PROPOSTO DE CONTRATO DE VENDA 

(MODELO) 

CONTRATO N.º xxx/2017 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

A (nome da entidade executora), pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua 
_____________, N.º _____, inscrita no CNPJ sob n.º _________________________, 
representada neste ato pelo (a) Prefeito (a) Municipal, o (a) Sr. (a) _____________________, 
doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal 
ou fornecedor individual), com situado à Av. _____________, n.º____, em (município), inscrita 
no CNPJ sob n.º ________________________, (para grupo formal), CPF sob 
n.º_____________ ( grupos informais e individuais), doravante denominado (a) CONTRATADO 
(A), fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 8.666/93, e tendo em 
vista o que consta na Chamada Pública nº 01/2017, resolvem celebrar o presente contrato 
mediante as cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, 
verba FNDE/PNAE, no período de 12 (doze) meses, descritos no quadro previsto na Cláusula 
Quarta, todos de acordo com a chamada pública n.º 01/2017, o qual fica fazendo parte 
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

 

O CONTRATADO se compromete a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no chamamento público. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a 
legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

CLÁUSULA QUARTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de 
R$ _____________ (_______________________). 

a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento 
e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, 
consoante anexo deste Contrato. 
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b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do 
preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim 
como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer 
outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato. 
  

Produto Unidade Quantidade Periodicidade de 
Entrega Preço de Aquisição 

        
Preço Unitário 
(divulgado na 

chamada pública) 
Preço Total 

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

Valor Total do Contrato   
 
§ 1º. Caso o produto seja orgânico, deverá ser entregue com certificado de conformidade de 
produção orgânica, expedido por órgão competente. Será priorizado na chamada pública a 
aquisição de produtos orgânicos ou agroecológicos, acrescendo-se, nestas hipóteses, aos 
preços até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos 
convencionais, conforme Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011. (Resolução nº 26/2013, Art. 
29: §2º). Nesta hipótese, os preços serão confrontados ao valor da tabela PNAE vigente e/ou a 
média de mercado local atual, para que a Administração realize qual o valor final a ser pago 
para o produto orgânico – devendo todas estas informações ser registradas e comprovadas no 
processo administrativo de pagamento, com a devida ciência ao fornecedor. 

§ 2º. O valor a ser pago ao fornecedor foi estabelecido com base na Tabela de Preços PNAE 
vigente, para os produtos que continham a descrição necessitada pela Administração e que, 
não estavam com preço maior ao valor atual de mercado (devidamente confrontado pela 
Administração). 

 

CLÁUSULA QUINTA: 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: ____________________PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE. 

 

CLÁUSULA SEXTA: 
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O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea "a", e 
após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 
correspondente às entregas do mês anterior. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o 
valor da parcela vencida. 

 

CLÁUSULA OITAVA: 

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 
da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de 
Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

 

CLÁUSULA NONA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

Cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com o Município a 
responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de 
comercialização com os grupos formais. 
 
Cabe ao Município a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de 
venda nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A 
estas também compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações nos 
casos de comercialização com grupos formais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses 
particulares poderá: 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 

c) fiscalizar a execução do contrato; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa 
do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o 
aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
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A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria 
Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e 
outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º 01/2017, pela Lei Federal n° 
8.666/93, Lei Estadual nº 15.608/2007, Lei Federal nº 10.192, de 14 de Fevereiro de 2001, Lei 
Federal n° 11.947/2009, Resolução/CD/FNDE nº 26 de 17 de junho de 2013, 
Resolução/CD/FNDE nº 4/2015, Lei Municipal nº 525/2009 e Lei Municipal n° 1015/2016, em 
todos os seus termos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 
resguardadas as suas condições essenciais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de 
carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, 
transmitido pelas partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, 
consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes 
casos: 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o 
cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 12 (doze) meses após a assinatura do 
contrato. 

 

CLASULA DECIMA OITAVA: 
Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, o CONTRATADO ficará sujeito, 
no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou 
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inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
 

a) advertência; 
 a.1) A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da empresa vencedora; 
 a.2) A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam 
acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Administração, a critério da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais severa. 
 
b) multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da 
comunicação oficial. 
 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos, bem como, impedimento da 
participação da sancionada em procedimentos promovidos pela Administração, para as 
condutas a seguir discriminadas: 
 c.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o convênio, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 
 c.2) não mantiver sua proposta; 
 c.3) abandonar a execução do contrato; 
 c.4) incorrer em inexecução contratual. 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, na forma do artigo 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, para as seguintes condutas: 
d.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 
d.2) apresentar documento falso; 
d.3)frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
d.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d.5) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
d.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
d.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados, em especial infrações à ordem econômica; 
d.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da 
lei. 
 

2 - Sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa á empresa vencedora.  
3 - Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes do Estado 
do Paraná, para a devida averbação. 
4 - As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas ou, se insuficiente, 
mediante execução direta, caso seja impossível a compensação com faturas vincendas.  
5 - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do 
Município de Quatro Barras.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 

É competente o Foro da Comarca de Campina Grande do Sul – PR. para dirimir qualquer 
controvérsia que se originar deste contrato. 
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E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de 
igual teor e forma. 

 

______________(município), ____de________ de ________. 

 
p/ CONTRATANTE:-                                                                               
                                                                                        

ANA PAULA DA ROCHA PIRES 
Secretária Municipal de Administração, Fazenda e Orçamento 

 
 

ADRIANA DE ARAUJO TULIO 
Secretária Municipal de Educação 

 
 
p/ CONTRATADA:-                  
 

Representante Legal 
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ANEXO III 

MODELO PROPOSTO DE PESQUISA DE PREÇO 

PESQUISA DE PREÇO 

PRODUTOS CONVENCIONAIS (aqueles produzidos com o uso de agroquímicos). 
  

Produtos 

Mercado 01 Data: 
Nome: 
CNPJ: 

Endereço: 

Mercado 02 Data: 
Nome: 
CNPJ: 

Endereço: 

Mercado 03 Data: 
Nome: 
CNPJ: 

Endereço: 

Preço Médio Preço de 
Aquisição* 

            

            

            

            

            

            
* Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. 

Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características 
descritas no edital de chamada pública. Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da 
Resolução FNDE nº 26/2013, para a seleção de mercado e definição do preço de aquisição. 
Priorizar os mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos 
preços de aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos 
Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá 
considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, embalagens, encargos e 
quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser 
acrescidas ao preço médio para definir o preço de aquisição. 

Produtos Orgânicos ou Agroecológicos (produzidos sem o uso de agroquímicos). 
  

Produtos 

*Mercado 01 
Nome: 
CNPJ: 

Endereço: 

Mercado 02 
Nome: 
CNPJ: 

Endereço: 

Mercado 03 
Nome: 
CNPJ: 

Endereço: 

Preço Médio Preço de 
Aquisição* 

            
            
            
* Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. 

Será priorizado na chamada pública a aquisição de produtos orgânicos ou agroecológicos,  
acrescendo-se, no caso de produtos orgânicos, aos preços até 30% (trinta por cento) em 
relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei nº 12.512, de 14 
de outubro de 2011. (Resolução nº 26/2013, Art. 29: §2º). Nesta hipótese, os preços serão 
confrontados ao valor da tabela PNAE vigente, bem como a média de mercado, para que a 
Administração realize qual o valor final a ser pago para o produto orgânico – devendo todas 
estas informações serem registradas e comprovadas no processo administrativo de 
pagamento. 

Quando houver mercados de produtos orgânicos a pesquisa de preços deve ser nesses 
mercados.  Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas 
características descritas no edital de chamada pública.Na pesquisa de preços, observar o 
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Artigo 29 da Resolução FNDE nº 26/2013, para a seleção de mercado e definição do preço de 
aquisição. Priorizar os mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição 
dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos 
Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá 
considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, embalagens, encargos e 
quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser 
acrescidas ao preço médio para definir o preço de aquisição. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 
  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 
  

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006 

14. Nº de Associados com DAP 
Física 

15. Nome do representante 
legal 16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
  

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. 
Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS 
  

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 5. Cronograma 
de Entrega 
dos produtos       4.1. Unitário 4.2. Total 

              

              

OBS: * Preço publicado no Edital n 01/2017 (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem 
com as condições de fornecimento. 

Local e Data 
Assinatura do Representante do Grupo Formal 

  Fone/E-mail: 
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MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 

  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora 
( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade 
Articuladora (quando 
houver) 

10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES 
  

1. Nome do 
Agricultor 
(a) Familiar 

  2. CPF   3. DAP 4. Banco 5. Nº 
Agência 

6. Nº Conta 
Corrente 

                

                

                

                

                

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
  

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município 

4. Endereço 5. 
DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 
  

1. Identificação do 
Agricultor (a) Familiar 2. Produto 3. Unidade 4. 

Quantidade 
5. Preço de Aquisição* 
/Unidade 6.Valor Total 

            Total 
agricultor 

            Total 
agricultor 
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            Total 
agricultor 

            Total 
agricultor 

            Total 
agricultor 

            Total 
agricultor 

  Total do 
projeto   

OBS: * Preço publicado no Edital n 01/2017 (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 
  

1. Produto 2. Unidade 3. 
Quantidade 

4. 
Preço/Unidade 5. Valor Total por Produto 6. Cronograma de Entrega 

dos Produtos 

            

            

            

        Total do projeto:   

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem 
com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: 
CPF: 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 
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MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9. Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

Produto Unidade Quantidade 
Preço de Aquisição* Cronograma 

de Entrega dos 
produtos Unitário Total 

            

            

            

OBS: * Preço publicado no 
Edital n 01/2017 (o mesmo 
que consta na chamada 
pública). 

  

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem 
com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor 
Individual CPF: 

 


